
PROCESSO ADMINISTRATIVO№ 44/2024

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE CATANDUVAS, realizará Dispensa Eletrônica, com

critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso Il, nos termos da Lei n°

14.133, de 1-° de abril de 2021, da Ordem interna n-° 01/2023e demais legislação aplicável.

1 - OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1-1 - O objeto da presente dispensaé a escolha da proposta mais vantajosa paraa

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE PROJETO PARA IMPLANTAÇÃO DE

REDE ELÉTRICA URBANA NO LOTEAMENTO SOCIAL SÃO SEBASTIÃO NO MUNICÍPIO DE

CATANDUVAS, conforme condições, quantidadese exigências estabelecidas neste Edital de

Contratação Diretae seus anexos.

1.2 -A contratação ocorrerá grupo único, conforme tabela constante abaixo.

Item Unid. Descrição do Serviso Preço Total

Máximo

ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE IMPLANTAÇÃO DE REDE ELÉTRICA NO

1 serviço LOTEAMENTO SOCIAL SÃO SEBASTIÃO COM APROVAÇÃO JUNTOA 3.500,00

COPEL

1.3-O critério de julgamento adotado seráo menor preço por grupo, observadas as exigências

contidas neste Edital de Contratação Diretae seus Anexos quanto às especificas•es do objeto.

1.4 -A sessão de processamento da Dispensa Eletrônica será realizada no ambiente virtual

www.compras.gov.br "Acesso Identificado”, no dia 03/05/2024 ÀS 09:00 horas e será

conduzida pela Agente de contratação com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos

do processo em epígrafe.

1.5 —O encerramento da sessão se dará às 15:00 horas do dia03/05/2024.

2 - PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1- EXCLUSIVO PARA PARTICIPAÇÃO DE MEI, ME, EPP, aplicando-seo disposto no artigo 48

da Lei n°- 123/2006.

2.2 -A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa

Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal — Comprasgov.

2.3- Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de

Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso aa

sistemae operacionalização.

2.4 -O fornecedoré o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao

órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.5 - Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:



receber citaçãoe responder administrativa ou judicialmente;

C) que se enquadrem nasseguintes vedações:

I - Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,

quandoa contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bensa elerelacionados;

ll - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elabora5Õo do projeto básico ou

da projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direitoa

voto, responsável técnico ou subcontratado, quandoa contratação versar sobre obra, serviços

ou fornecimento de bensa elanecessários;

III - pessoa ásica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de

contratar em decorrência de sanção que lhefoi imposta;

IV - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, hnanceira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, atéo terceiro

grau;

V - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n-° 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

Vl - Pessoa física ou jurídica que, nas5 (cinco) anos anterioresà divulgação do edital, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,

por submissão de trabalhadoresa condições análogas às de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

VII - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo

econômico;

VIII - aplica-seo disposta na alínea “c”também aofornecedor que atue em substituiçãoa outra

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlara efetividade da sançãoa ela aplicada,

inclusivea sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovadoo

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

IX- Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa Condição.

3 - INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICAE CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1 -O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento

de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2 - O fornecedor interessado, após a divulgação do edital de contratasao direta,

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica,a proposta com a

descrição do objeto ofertado,a marca do produto, quando foro caso,e o preço, atéa datae

o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3 -A proposta também deverá conter declaração de que compreendea integralidade dos

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalhoe nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.



previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciaise quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na prestasao dos serviços;

3.6 - 0s preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindoo direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.7 - Se o regime tributário da empresa implicaro recolhimento de tributos em percentuais

variáveis,a cotação adequada seráa que correspondeà média dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses.

3.8- Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento seräo

retîdos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.9 -A apresentaşão das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento dasdisposìções

nelas contidas, em conformidade com o que dispõeo Termo de Referência, assumindoo

proponenteo compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como defornecer

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e

qualidades adequadasà perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua

substìtuição.

3.10 - No cadastramento da proposta inicial,o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou

“não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

A) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade

de declarar ocorrências posteriores;

B) que cumpre osrequisitos estabelecidos no artigo 3ᵉ da Lei Complementar n-° 123, de 2006,

estando aptoa usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

C) que está cientee concorda com as condições contidas no Edital de Contratação Direta

e seus anexos;

D) que assumea responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema,

assumindo como firmese verdadeiras;

E) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiênciae para

reabilitado da Previdência Social, de que tratao art. 93 da Lei n° 8.213/91.

F) quenãoempregamenordelganosemtabahonotu<no,perigosoouinsaubfeenão

emprega menor de 16 anos, salvo menor,a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7ᵉ, XXXIII, da Constituição;

3.11 - Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial,a parametrização de valor

final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto,

conformeo caso).

A) Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os

limites cadastrados pelo fornecedore o intervalo mínimo entre lances previsto neste edital.

3.11 - Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão serenviados manualmente, na forma

da seção respectiva deste Edital de Contratação Direta;

I -0 valor final mínimo poderá seralterado pelo fornecedor durantea fase de disputa, desde

que não assuma valor superiora lance já registrado por ele no sistema.

II -O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame



4.1 -A 09:00h data estabelecida neste Edital de Contratação Direta,a sessão pública será

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de

lances também jáprevisto neste edital.

4.2 - Iniciadaa etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimentoe do

valor consignado no registro.

4.3 -O lance deverá serofertado pelo valor unitário do item/lote.

4.4 -O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto

em relação ao último lance por ele ofertadoe registrado pelo sistema.

4.5 -O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja

vencendoo certame, desde que inferiores ao menor poreleofertadoe registrado pelo

sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários" para os Ens deste Edital

de Contratação Direta.

4.6 -O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrira melhor oferta

é de 0,01 centavos.

4.7 - Hav'endo lances iguais ao menor jáofertado, prevalecerá aquele que for recebidoe

registrado primeiro no sistema.

4.8 - Casoo fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.9 - Duranteo procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedadaa identificação do fornecedor.

4.10 - Imediatamente apóso término do prazo estabelecido paraa fase de lances, haveráo

seu encerramento, com o ordenamentoe divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem

crescente de classificação.

4.11 -O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogaçãoe não havendo tempo aleatório

ou mecanismo similar.

5 - JULGAMENTO DASPROPOSTAS DE PREÇO

5.1- Encerradaa fase de lances, será verificadaa conformidade da proposta classificada em

primeiro Iugar quantoà adequação do objetoe à compatibilidade do preço em relação ao

estipulado paraa contratação.

5.2 - No caso deo preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração,

poderá havera negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1 - Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentadoo

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela

Administração.

5.2.2 -A negociação poderá serfeita com os demais fornecedores classificados, respeitadaa

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para



5.2.3 - Em qualquer caso, concluída a negociação,o resultado será registrado na ata do

procedimento da dispensa eletrônica.

5.2.4 - Estandoo preço compahvel, será solicitadoo envio da proposta e, se necessário, de

documentos complementares, adequada ao último lance.

5.2.5 -0 prazo de validade da proposta näo será inferiora 60 (sessenta) dias,a contar da data

de sua apresentação.

5.3 - Será desclassificadaa proposta vencedora que:

a) contiver vícios insanáveis;

b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste edital ou em seus anexos;

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido paraa

contratação;

d) näo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos,

desde que insanável.

5.4 - Quandoo fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos

suficientes para executara contentoo objeto, será considerada inexequívela proposta de

preços ou menor lance que:

5.4.1 - For insuficiente paraa cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompativeis com os preços dos insumose

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da

dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirema materiaise

instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renunciea parcela ouà

totalidade da remuneração.

5.4.2 - Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisóriase

convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.5. - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esclarecimentos complementares, poderao serefetuadas diligências, para quea empresa

comprovea exequibilidade da proposta.

5.4 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo paraa desclassificação da

proposta.A planilha podera ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,

desde que năo haja majoraçăo do preço.

5.5 -0 ajuste de que trata este dispositivo se limitaa sanar erros ou falhas que náo alterema

substância das propostas;

S.6 - Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de corres o a indicação de

recolhimento de impostose contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível

esse regime.

5.7 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área

especializada no objeto.

5.8 - Se a proposta ou lance vencedor fordesclassificado, será examinadaa proposta ou lance

subsequente, e,assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.9 - Havendo necessidade,a sessão será suspensa, informando-se no "chat”a nova datae

horárìo paraa sua continuidade.
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6 - HABILITAÇÃO

6.1- Os documentosa serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados do fornecedor

mais bem classificado da fase de lances.

6.2 - Como condição prévia ao exame dadocumentação de habilitação do fornecedor detentor

da proposta classihcada em primeiro Iugar, será verificadoo eventual descumprimento das

condições de participação, especialmente quantoà existência de sanção que impe5ã a

participação no certame oua futura contratação, mediantea consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

6.3 - Cadastro Nacional de Empresas Inidônease Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

6.4 - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

(www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php). d) Lista de lnidôneos

mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

6.5- Paraa consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá havera substituição das consultas

das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

6.6 -A consulta aos cadastros será realizada em nome daempresa fornecedorae também de

seusócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da

qual seja sócio majoritário.

6.7 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedora existência de Ocorrências

lmpeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas Indiretas.

6.8 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

6.9 -O fornecedor será convocado para manifestação previamenteà sua desclassificação

6.10 - Constatadaa existência de sanção,o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de

condição de participação.

6.11 - Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será

verificada por meio do SICAF, nos documentos poreleabrangidos.

6.12 -É dever do fornecedor atualizar previamente ascomprovações constantes do SICAF para

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado,

a respectiva documentação atualizada.

6.13 -O descumprimento do subitem acima implicaráa inabilitação do fornecedor, exceto se

a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s)

certidão(ões) válida(s).

6.14 - Havendoa necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,



solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

6.15 - Somente haveráa necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em

relaçãoà integridade do documento digital.

6.16 -O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estaduale municipale (b)

da apresentação do balanço patrimoniale das demonstra5ões contábeis do último exercício.

6.17 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos,a sessão

será suspensa, sendo informadaa nova datae horário paraa sua continuidade.

6.18 - Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o

estabelecido neste Edital de Contratação Direta.

6.19 - Na hipótese deo fornecedor não atender às exigências paraa habilitação,o órgão ou

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de

classihcação, atéa apuração de uma proposta que atenda às especificasoes do objetoe as

condições de habilitação.

6.20 - Constatadoo atendimento às exigências de habilitação,o fornecedor será habilitado

6.21 — Os documentos solicitados após apuração do vencedor, deverão ser encaminhados

no prazo máximo de2 horas após tal definição.

6.21.1 - Caso não apresentea documentação no prazo estabelecido, será desclassificadaa

propostae convocadaa detentora do segundo melhor lance.

6.22 — Os documentos que devem serapresentados pela empresa vencedora são:

1 - Para fins de habilitação jurídicasa empresa deverá apresentar:

1.1 - Registro comercial, no caso de empresa individual;

1.2 - Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Sociale todas as alterações, no caso de empresa

Ltda., ou Estatuto, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição

de seus administradores, ou Ato Constitutivo; ou

1.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de atoformal de

designação de diretoria em exercício; ou

1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País.

2 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda

(CNPJ);

3 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão Conjunta de Débitos

Relativosa Tributos Federaise à Dívida Ativa da União (PGFN — Procuradoria Geral da Fazenda,

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais), emitida pela Receita

Federal;

4 - Prova de Regularidade peranteo Fundo de Garantia por Tempo deServiço — FGTS, emitido

pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos

sociais instituídos por Lei;

5 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da licitante.

6 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante.
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julgamento das propostas.

8 - Certidão negativa expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, (Falência

e Concordata) com data não superiora 180 (centoe oitenta) dias, da data limite para

recebimento das propostas, se outro prazo não constar no documento.

9 - Declaração escrita sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de qualificação

da condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou mícroempreendedor

individual, estando aptoa usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a art. 49 da Lei

Complementar Federal n.° 123, de 2006:

10 - Registro da empresa ou do responsável técnico no Conselho Regional de Engenhariae

Agronomia — CREA e/ou Conselho de Arquiteturae Urbanismo — CAU, regulare em plena

validade.

11 - Acervo técnico em nome do profissional e/ou da empresa com objeto similar ao

contratado;

12 - Comprovante de vínculo empregatício entre profissionale empresa;

7 - CONTRATAÇÃO

7.1- Apósa homolog»saoe adjudicação, caso se conclua pela contratasao, será firmado Termo

de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2 -O adjudicatário teráo prazo de2 (dois) dias úteis, contadosa partir da data de sua

convocação, para assinaro Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme

o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direitoà

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital de Contratação Direta.

7.3 - Alternativamenteà convocação para comparecer peranteo órgão ou entidade paraa

assinatura do Termo de Contrato,a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura,

mediante correspondência postal com Edital de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para

que seja assinadoe devolvido no prazo de2 (dois) dias,a contar da data de seu recebimento.

7.4 -O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou

instrumento equivalente poderá serprorrogado1 (uma) vez, por igual período, por solicitação

justificada do adjudicatárioe aceita pela Administração.

7.5 -O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitidaà empresa

adjudicada, implica no reconhecimento de que:

7.6 - Referida Nota está substituindoo contrato, aplicando-se à relação de negócios ali

estabelecida as disposições da Lei n° 14.133, de 2021;

7.7 -A contratada se vinculaà sua propostae às prev'isões contidas no Edital de Contratação

Diretae seus anexos;

7.8 -A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos

137 e 138 da Lei n°- 14. 133/21e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos

137 a 139 da mesma Lei.

7.9—O prazo de vigência da contratação será contatoa partir da emissão da nota de empenho



7.10 - Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigidaa comprovação

dascondições de habilitaçãoe contratação consignadas neste Edital, que deverão sermantidas

pelo fornecedor durantea vigência do contrato.

8 - SANÇÕES

8.1- Comete infração administrativao fornecedor que cometer quaisquer das infrações

previstas no art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam:

a) dar causaà inexecução parcial do contrato;

b) dar causaà inexecução parcial do contrato que cause grave danoà Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) dar causaà inexecução total do contrato;

d) deixar de entregara documentação exigida parao certame;

e) não mantera proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

f) não celebraro contrato ou não entregara documentação exigida paraa contrata5ãCl,quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejaro retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida parao certame ou prestar declaração

falsa durantea dispensa eletrônica oua execução do contrato;

i) fraudara dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ouo conluio entre os

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo apóso encerramento da fase de

lances.

I) praticar atos ilícitos com vistasa frustrar os objetivos deste certame.

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5°- da Lei n-° 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2 -O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores

Ceará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civile criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta cumprimento deste Edital de Contratação Direta, quando não se

justificara imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de1 % (um por cento) sobreo valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens deste edital;

c) Impedimento de licitare contratar no âmbito da Administração Pública diretae indireta

do ente federativo que tiver aplicadoa sanção, pelo prazo máximo de3 (três) anos, nos casos

citados neste Edital de Contrataçáo Direta, quando não sejustificara imposição de penalidade

mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impediráo responsável de

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública diretae indireta de todos os entes

federativos, pelo prazo mínimo de3 (três) anose máximo de6 (seis) anos, nos casos dos

subitens deste, bem como nosdemais casos que justifiquema imposição da penalidade mais



b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem paraa Administração Pública;

e)a implantação ouo aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normase

orientações dos órgãos de controle.

8.4 - Se a multa aplicadae as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.5 -A aplicação das sanções previstas neste Edital de Contratação Direta, em hipótese alguma,

a obrigação de reparação integral do dano causadoà Administração Pública.

8.6 -A penalidade de multa pode seraplicada cumulativamente com asdemais sanções.

8.7 - Se, duranteo processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração

administrativa tipificada pela Lei n-" 12.846, de 1-° de agosto de 2013, como atolesivoà

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias

à apuração da responsabilidade da empresa deverão serremetidasà autoridade competente,

com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobrea eventual instauração de

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização — PAR.

8.8 -A apuraçãoe o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como

atolesivoà Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1-°

de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

8.9 - O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danose prejuízosà Administração

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a

participação de agente público.

8.10 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que asseguraráo contraditórioe a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário,

observando-seo procedimento previsto na Lei n° 14.133, de 2021,e subsidiariamente na Lei

n° 9.7B4, de 1999e na Lei Municipal n° 14.141, de 2006.

8.11 - As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexosa

este Edital.

9 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1-O procedimento será divulgado no Comprasgove no Portal do Município.

9.2 - No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados

(procedimento fracassadoj,a Administração poderá:

a) republicaro presente Edital com uma nova data;

b) valer-se, paraa contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível,e

desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

c) No caso do subitem anterior,a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

d) fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de



comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

9.4 - Havendoa necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores,

cujo prazo não conste deste Edital de Contratação Direta, deverá seratendidoo prazo indicado

pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.

9.5 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas

pela Administração ou de sua desconexão.

9.6 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeçaa

realização do certame na data marcada,a sessão será automaticamente transferida parao

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não

haja comunicação em contrário.

9.7 - Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimentoe duranteo envio de lances

observarãoo horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempoe registro no Sistemae

na documentasao relativa ao procedimento.

9.8 - No julgamento das propostase da habilitação,a Administração poderá sanar erros ou

falhas que não alterema substância das propostas, dos documentose sua validade jurídica,

mediante despacho fundamentado, registrado em atae acessívela todos, atribuindo-lhes

validadee eficácia para fins de habilitaçãoe classificação.

9.9 - As normas disciplinadoras deste Edital de Contratação Direta serão sempre interpretadas

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometamo

interesse da Administração,o princípio da isonomia,a finalidadee a segurança da contratação.

9.10 - Os fornecedores assumem todos os custos de preparaçãoe apresentação de suas

propostase a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital de Contratação Diretae de seus

anexos ou demais peças que compõemo processo, prevalecerá as deste Edital.

9.12 - Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13 - Integram este Edital de Contratação Direta, para todos os finse efeitos, os anexos abaixo

descritos, e que se encontram no termo de ratificação da dispensa, cujos quais serão

disponibilizados no site do município:

ANEXO II - Termo de Referência;

ANEXO III — Minuta de Termo de Contrato;

Catanduvas, 25 de abril de 2024.

MOISES APARECIDO DE SOUZA

PREFEITO MUNICIPAL



Pelo presente instrumento,o MUNICÍPIO DE XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, Estado do

Paraná, inscrito no CNPJ/MF sobo n°XXXXXXXXXXXXXXX, com sedea Av.XXXXXXXXXXXXXXX,

№ XXXX, neste ato representado pelo Senhor Prefeito municipal abaixo assinado, doravante

designado MUNICÍPIO de um Iado, e de outro a empresa

estabelecida na Rua , na cidade de , Estado

, inscrita no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas/MF sob n°............/....-

., neste ato representada por seu representante legalo (a) sr(a). XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,

brasileiro (a), portador (a) da Cédula de Identidade n° xxxxxmxxxxxxxx,e do CPF n°

xxxxxxxxxxxXXK, residente e domiciliado a Rua xxxxxxxxxxxxxxxxxx, n-° xxxxxxx, bairro

XXXKXXxxxxxx, cidade de xxxxxxxxxxxx, estado do xxxxxxxxxxxxx, ao final assinado, doravante

designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei 14.133/21e suas

alterações subsequentes, ajustamo presente Contrato decorrente do Edital de Dispensa de

Licitação Eletrônica XX/2024, mediante asseguintes cláusulase condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO

PARÁGRAFO PRIMEIRO -O presente contrato tem por objetoa CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

PARA REALIZAÇÃO DE PROJETO PARA IMPLANTAÇÂO DE REDE ELÉTRICA URBANA NO

LOTEAMENTO SOCIAL SÃO SEBASTIÃO NO MUNICÍPIO DE CATANDUVAS.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O serviço deverá ser de primeira qualidade e atender as

quantidadese especificações constantes do Termo de Referência em anexo.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Independente da aceitaçãoo adjudicatário garantiráa qualidade do

serviço.

PARÁGRAFO QUARTO —É deresponsabilidade da empresa manter em diasuas obrigações

juntoa órgãos ambientais quantoa exigências parao regular funcionamento.O Município fica

eximido de qualquer responsabilidade quanto asobrigações de responsabilidade da empresa.

PARÁGRAFO QUINTO -A empresa vencedora deverá efetuar análise minuciosa de todas as

informações constantes no termo de referência (ANEXO III), buscando junto ao MUNICÍPIO

esclarecer todae qualquer dúvida sobre detalhes reIe'Vantes paraa correta execução dos

serviços,a fim de que não sejam ofertados serviços que não atendam aosníveis de qualidade

almejados.

PARÁGRAFO SEXTO — Observa-se que a empresa vencedora deverá atentar-se também as

disposições contidas neste edital, quanto ao prazo de entrega de documentos após realizasa

do certame.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Todas as despesas de deslocamento e quaisquer outras correm

exclusivamentea cargo da contratada.

PARAGRAFO OITAVO - Para dirimir quaisquer dúvidas do objeto, fica estabelecido todoo

descrito no TERMO DEREFERENCIA,o qualé parte do contrato.

PARAGRAFO NONO-O projeto deverá seraprovado pela Copel.



\tem Unid. Descrição do Serviço

ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE IMPLANTAÇÃO DE REDE ELÉTRICA NO

1 serviço LOTEAMENTO SOCIAL SÃO SEBASTIÃO COM APROVAÇÃO JUNTOê

COPEL

Preço Total

Máximo

PARAGRAFO SEGUNDO- Os preços serão fixose irreajustáveise deverão ser expressos em

reais, limitando-sea duas casas decimais apósa vírgula, exceto em face da superveniência de

normas federais aplicáveisà espécie.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Durantea vigência do contrato, os preços registrados serão fixose

irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação

prevista legalmente, ou de redução dos preços praticados no mercado.

CLÁUSULA TERCEIRA - PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO —O pagamento será efetuado:

a) apósa execução do serviço,e mediante apresentação de nota fiscal

b) em até 30 dias após apresentação da nota fiscal

c) somente com emissão da nota fiscal, cuja qual deverá vir acompanhada dos seguintes

documentos:

- Laudo de entrega emitido pela Comissão Permanente Para Recebimento de Bense Serviços.

- Certidão de Regularidade juntoa Fazenda Federal;

- Certidão de regularidade de Tributos Municipais;

- Certificado de Regularidade do FGTS da empresa;

PARÁGRAFO SEGUNDO —O município poderá deduzir do montantea pagar os valores

correspondentesa multas, dívidas ou indenizações devidas pelo fornecedor.

1 — No caso de ocorrência de irregularidade ou inexecução parcial ou total do objeto do

contrato,o pagamento do saldo remanescente ficará suspenso, até ulterior decisão, para fins

do contido no PARÁGRAFO PRIMEIRO.

1.1—O contido no item PARAGRAFO PRIMEIROE SEGUNDO será objeto de investigasao através

do competente processo administrativo;

PARÁGRAFO TERCEIRO - O pagamento efetuado não isentará o fornecedor das

responsabilidades decorrentes do fornecimento.

PARÁGRAFO QUARTO - Casoa empresa não tenha conta no BANCO DO BRASIL, ou ainda, NÃO

TENHA EMITIDO BOLETO PARA PAGAMENTO, poderá ser descontadoo valor referenteà

transferência bancária.

PARÁGRAFO QUINTO—A Nota Fiscal deverá conter as seguintes informações:

- Modalidade da licitação,

- Númeroe anodo contrato;



- Valor de IRPJa ser retido.

1 - Ainda, por força de Lei, deverá vir especificado na Nota Fiscal qualo valora ser retido de

IRPJ, casoa empresa seenquadre nos casos em que há incidência do Imposto.

1.1 —A não incidência da retenção de imposto somente será aceita casoa empresa tenha

apresentado, para assinatura do contrato, uma das DECLARAÇÕES PARA FINS DE NÃO

INCIDENCIA DE IRPJ (modelos anexos ao processo).

1.2 — 0 pagamento da Nota Fiscal somente será efetuado se, e quando, esta estiver

contemplando todos os dados obrigatórios descritos no editale contrato.

PARÁGRAFO SEXTO - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde quea Contratada

não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de

compensação financeira devida pela Contratante, entrea data do vencimentoe o efetivo

adimplemento da parcela, será de 6% ao ano, pagos somente sobre as dias de atraso, calculado

o valor devido dividido por 365 multiplicado pelos dias de atraso.

1— Para que seja pagaa compensação financeira sobre os dias de atrasoa contratada deverá

efetuar requerimento do mesmo.

PARÃGRAFO SÉTIMO - As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta

das seguintes dotações orçamentárias:

Programa de Trabalho Categoria Descriçăo Categoria Fonte de Código

Econômica Recursos Despesa

02.05.04.123.1051.2.006 3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 000 2578

PESSOA JURIDICA

CLÁUSULA QUARTA - PRAZO DE ENTREGAE VIGÊNCIA DO CONTRATOe

LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO -A duração do contrato está estipulada em 60 dias, iniciando-se no

dia seguintea data de assinatura do Contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO Sendo quea empresa vencedora teráo prazo de 30 (trinta) dias para

elaboração do projetoe 30 (trinta) dias para aprovação juntoa COPEL.

PARÁGRAFO TERCEIRO —0 prazo de vigênciaé de 30 dias além do prazo de contrato.

PARAGRAFO QUARTO— LOCAL DE ENTREGA: Prefeitura Municipal de Catanduvas

CLÁUSULA QUINTA— DAS INFRAÇÕESE SANŞÕES ADMINISTRATIVAS

PARÁGRAFO PRIMEIRO - 0 licitante ou o contratado será responsabilizado

administrativamente pelas seguintes infrações:

I - dar causaà inexecução parcial do contrato;

II - dar causaà inexecução parcial do contrato que cause grave danoà Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;



VI - não celebraro contrato ou năo entregara documentaşão exigida paraa contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejaro retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida parao certame ou prestar

declaração falsa durantea licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudara licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistasa frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5ᵉ da Lei n° 12.846, de 1-" de agosto de 2015.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações admìnistrativas

previstas nesta Lei as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitare contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

§ lᵉ Na aplicação das sanções seräo considerados:

I -a naturezae a gravidade da infração cometida;

II - as peculiarìdades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem paraa Administração Pública;

V -a implantaçäo ouo aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normase

orientações dos órgäos de controle.

PARÁGRAFO TERCEIRO -A sanção prevista no incisoI será aplicada exclusivamente pela

infração administrativa prevista no incisoI do caput do art. 155 da Lei, quando nãosejustificar

a imposição de penalidade mais grave.

§ 3ᵉA sanção prevista no inciso II, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá

ser inferiora 0,5% (cinco décimos por cento) nem superiora 30% (trìnta por cento) do valor

do contrato licitado ou celebrado com contratação diretae será aplicada ao responsável por

qualquer das infrações administrativas previstas na Lei.

§ 4ᵉA sanção prevista no inciso III será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155, quando não se justificara

imposição de penalidade mais grave,e impediráo responsável de licitar ou contratar no

âmbito da Administração Pública diretae indireta do ente federativo que tiver aplicadoa

sanção, pelo prazo máximo de3 (três) anos.

§ 5-"A sanção prevista no inciso IV será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas

previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155, bem como pelas infrações

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que

justifiquema imposição de penalidade mais grave quea sanção referida no§ 4ᵉ deste artigo,

e impediráo responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública diretae

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de3 (três) anose máximo de6 (seis)

anos. •’ w •t
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I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro

de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia

ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade;

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativoe Judìciário, pelo Ministério Públicoe

pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência

exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no incisoI

deste parágrafo, na forma de regulamento.

§ 7ᵉ As sanções previstas nos incisos I, IIIe IV poderão seraplìcadas cumulativamente com a

prevista no inciso II do caput deste artigo.

§ 8°- Se a multa aplicadae as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a

diferenşa será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

§ 9ᵉA aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma,a obrigação de

reparação integral do dano causadoà Administração Pública.

PARÁGRAFO QUARTO —A forma de aplicação das penalidadese demais atos, seguiráo

descrito na lei 14.133.

CLÁUSULA SEXTA - GESTÃOE FISCALIZAÇĂO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - CABE ao GESTOR DO CONTRATO:

i - Coordenara atualização do processo de acompanhamentoe fiscalização do contrato

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alteraçõese das prorrogações

contratuais, elaborando relatório com vistasà verificação da necessidade de adequações do

contrato para fins de atendimento da ńnalidade da administração.

2 - Acompanhara manutenção das condições de habilitação da contratada, para fms de

empenho de despesae pagamento,e anotará os problemas que obstemo fluxo normal da

liquìdaçãoe do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

3 - Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências

relacionadasà execução do contratoe as medidas adotadas, informando, se foro caso,à

autoridade superior àquelas que ultrapassarema sua competência.

4 - Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais de contrato quanto

ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção aoseudesempenho

na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidose aferidos,e a

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de

obrigações.

5 - Tomar providências paraa formalização de processo administrativo de responsabilização

para fins de aplicação de sanşões,a ser conduzido pela comissão de que tratao art. 158 da

Lei n° 14. 133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conformeo

caso.



justificadoa contrataçãoe eventuais condutasa serem adotadas parao aprimoramento das

atividades da Administração.

PARÁGRAGO SEGUNDO—CABE ao FISCAL DO CONTRATO:

1 - Acompanhara execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições

estabelecidas no contrato, de modoa assegurar os melhores resultados paraa Administração.

2 - Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadasà

execução do contrato, com a descrição do que for necessário paraa regularização das faltas

ou dos defeitos observados.

3 - ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade,o fiscal do contrato emitirá notificações

paraa correção da execução do contrato, determinando prazo paraa correção.

4 - Informar ao gestor do contato, em tempo hábil,a situação que demandar decisão ou

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessáriase saneadoras, se foro caso.

5 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas,o hscaì do contrato comunicaráa fato imediatamente ao gestor do contrato.

6 - Comunicar ao gestor do contrato, por meio formal, no prazo de no mínimo 90 (noventa)

dias antecedentesa data de vencimento,o término do contrato sob sua responsabilidade,

com vistasà renovação tempestiva ouà prorrogação contratual.

7 - Verificara manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanharáo

empenho,o pagamento, as garantias, as glosase a formalização de apostilamentoe termos

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

8 - Caso ocorram descumprimento das obrigas es contratuais,o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome

asprovidências cabíveis, quando ultrapassara sua competência.

9 - Fica designada para fiscalização do contrato: Douglas José DalI’Apria

CLĂUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES

PARÁGRAFO PRIMEIRO -0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo

com as cláusulas avençadase as normas da Lei Federal n° 14.133/21e seus regulamentose

cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

PARÁGRAFO SEGUNDO - São obrigaçóes do CONTRATANTE:

1 - Realizar os pedidos de materiais/serviços.

2 - Efetuar os pagamentos na formae no prazo pactuado no contrato.

3 - Disponibilizarà CONTRATADA ascondições necessáriasà regular execução do objeto do

presente termo de referência;

4 - Designar servidores como Fiscais do Contrato, para acompanhare fiscalizara execução

contratual;

5 - Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da

CONTRATANTE para tratar de assuntos pertinentesà execução do objeto desse Termo de

Referência;

6 - Rejeîtar, no todo ou em parte,o serviço objeto desse Termo de Referência, executado em

desacordo com o mesmo, bem como do respectivo contrato;
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questão.

8 - Impedir que terceiros executemo fornecimento objeto desta contratação.

9 - Comunicar oficialmente ao fornecedor quaisquer falhas ocorridas, consideradas de

natureza grave.

10 - Disponibilizar equipe responsável de servidores públicos com a finalidade de

operacionalizar os beneficios para utilização do sistemae ferramentas gerenciais.

11 - Apósa assinatura do contrato ou instrumento equivalente,o órgão ou entidade poderá

convocaro representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do

piano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do piano complementar

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultadose das

sanções aplicáveis, dentre outros.

PARÁGRAFO TERCEIRO - São obrigações da CONTRATADA:

1 - Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do

fornecimento, tais como salários, seguros de acidentes, taxas, impostose contribuições,

indenizações, vale refeição, EPI's, transportee outras que porventura venhama sercriadase

exigidas pela legislação.

2 - Dispor da quantidade suficiente de mercadoria, equipamentose pessoal, necessários para

o fornecimento do serviço objeto deste processo.

3 - Manter durante todaa execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitaçãoe qualińcação exigidas na licitação.

4 - lndicaro responsável por representá-la na execução do contrato, assim como a(sj pessoa(s)

que, na ausência do responsável, poderão substJtuí-Io, informando um contato telefônico

direto deste.

5 - Executar os serviços dentro das especificas es e/ou condições constantes neste Termo de

referência, bem como responsabilizar-se por todos os riscos inerentesa execução dos serviços

objeto da licitação.

6 - Executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidades ou

subcontratações não autorizadas pelo Município.

7 - Ser responsável pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo.

8 - Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade do

Município, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus

empregados.

9 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados Município, obrigando-sea atender,

de imediato, todas as reclamaçõesa respeito da qualidade da execução.

10 - Substituir no prazo de 48 (quarentae oito) horas,a contar da notîficação, qualquer

componente que não atenda às especificações técnicas exigidas pelo Município.

11 - Comunicar por escrito ao Município qualquer anormalidade de caráter urgentee prestar

os esclarecimentos que julgar necessário.

12 - Prestar os serviços, conforme solicitação da Secretaria competente do Município.



1 - Assumira responsabilidade por todos os encargos previdenciáriose obrigações sociais

previstos na legislação sociale trabalhista em vigor, obrigando-sea saldá-los na época própria,

vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Município.

2 - Assumir, também,a responsabilidade por todas as providênciase obrigações estabelecidas

na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem

vítimas os seus empregados quando da execução do objeto licitado ou em conexão com ela,

ainda que acontecido em dependência do Município.

3 - Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao

fornecimento do objeto licitado, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou

continência.

4 - Assumir, ainda,a responsabilidade pelos encargos fiscaise comerciais resultantes da

adjudicação do objeto do Processo Licitatório.

5 -A inadimplência do fornecedor, com referência aos encargos estabelecidos no subitem 1,

não transferea responsabilidade por seu pagamento ao Município, nem poderá oneraro

objeto deste Edital, razão pela qual o fornecedor signatário do Contrato renuncia

expressamentea qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Município.

6 -É expressamente proibidaa contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do

Município, ou que nela ocupe cargo de confiança, durantea vigência do Contrato.

6.1 - Do mesmo modo,é expressamente proibida, veiculação de publicidade acerca do

Contrato, salvo se houver prévia autorização do Município.

7 -O licitante vencedor ficará obrigadoa refazer às suas expensas, no prazo máximo de 48

(quarentae oito) horas da notihcação,o serviço, que viera ser recusado sendo queo atode

recebimento não importará sua aceitasa

CLÁUSULA OITAVA- SUBCONTRATAÇÃO

PARÁGRAFO UNICO -Náo será admitidaa subcontratação do objeto.

CLAUSULA NONA - RESCISÃO CONTRATUAL

PARÁGRAFO PRIMEIRO -O contrato poderá serrescindido caso ocorram quaisquer dos fatos

elencados no art. 92, e seguintes da Lein.° 14.133/21.

PARÁGRAFO SEGUNDO -O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas

as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a

vigência ficará prorrogada atéa conclusão do objeto, caso em que deveráa Administração

providenciara readequação do cronograma fixado parao contrato.

PARÁGRAFO QUARTO - Quandoa não conclusão do contrato referida no item anterior

decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas;e

by poderãa Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotoró os

medidas admitidas em lei paraa continuidade da execução contratual. •
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PARÁGRAFO QUINTO -O contrato pode serextinto antes de cumpridas as obrigações nele

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artio 157 da

Lei ° 14 133 21 bem como amigavelmente, asseguradoso contraditórioe a ampla defesa.

a) Nesta hipótese, aplicam-se também os rti os 158 e 159 da mesma Lei.

by A alteração social ou a modificação do finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejaráa rescisãa se não restringir sua capacidade de concluiro contrato.

PARÁGRAFO SEXTO - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá

serformalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

1 -O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentosjáefetuadose ainda devidos;

c)lndenizaçõese multas.

2 -A extinção do contrato não configura óbice parao reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório (art. 151, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLAUSULA DÉCIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Todas asreferências de tempo deste edital correspondem ao horário

de Brasília-DF.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que

impeçaa realização da sessão pública de abertura das propostas na data designada no edital,

ela será automaticamente transferida parao primeiro dia útil subsequente, no mesmo

horário, independentemente de nova comunicação.

PARÁGRAFO TERCEIRO -É facultado ao Pregoeiro/Agente de contrataçãoa promoção de

diligência destinadaa esclarecer oua complementara instrução do processo.

PARÁGRAFO QUARTO -O licitanteé responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,

resultante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Pregoeiro/Agente de

contratasao ou pelo sistema, ainda que ocorraa sua desconexão.

PARÁGRAFO QUINTO - Os licitantes encaminharão os documentos exigidos nesta licitação,

inclusive as manifestações de recurso e contrarrecurso, através do e-mail

licitacao@catanduvas.pr.gov.br, se julgar necessário, verihcaráa autenticidadee a veracidade

do documento.

PARÁGRAFO SEXTO -O Pregoeiro/Agente de contratação poderá, no interesse público, relevar

faltas meramente formais que não comprometama lisurae o real conteúdo da proposta,

podendo promover diligências desGnadasa esclarecer ou complementara instrução do

procedimento licitatório, inclusive solicitar pareceres.

PARÁGRAFO SÉTIMO -A realização da licitação não implica necessariamentea contratação

total ou parcial do montante previsto, porquanto estimado, podendo a autoridade

competente, inclusive, revogá-la, total ou parcialmente, por fatos supervenientes, de

interesse público, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação do interessado,

mediante manifestação escritae fundamentada, asseguradoo contraditórioe a ampla defesa,

conforme dispõeo art. 71 da Lei Federal n.-“ 14.133/2021.
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CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDEE DA CORRUPÇÃO

I - Os licitantes devem observare o contratado deve observare fazer observar, por seus

fornecedorese subcontratados, se admitida subcontratação,o mais alto padrão de ética

durante todoo processo de licitação, de contrataçãoe de execução do objeto contratual.

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) PRÁTICA CORRUPTA: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer

vantagem como objetivo de influenciara ação de servidor público no processo de licitação ou

na execução de contrato;

b) PRÁTICA FRAUDULENTA:a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar

o processo de licitação ou de execução de contrato;

c) PRÁTICA COLUSIVA: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos de órgão licitador, visando

estabelecer preços em níveis artificiaise não competitivos;

d) PRÁTICA COERCITIVA: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório

ou afetara execução do contrato;

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA:

(I) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declaraçóes falsas aos

representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir

materialmentea apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção

seja impedir materialmenteo exercício do direito de o organismo financeiro multilateral

promover inspeção.

II — Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou

pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado,

paraa outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar

o env'oIvimento da empresa diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas,

fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução de

um contrato financiado pelo organismo.

III — Considerando os propósitos das cláusulas acima,o licitante vencedor, como condição para

a contratação, deverá concordare autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser

financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante

adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele

formalmente indicadas possam inspecionaro local de execução do contatoe todos os

documentos, contase registros relacionadosà licitaçãoe à execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SUCESSÃOE FORO

PARAGRAFO PRIMEIRO - As partes firmamo presente instrumento, obrigando-se por sie seus

sucessores, ao fiel cumprimento do que oraficou ajustado, elegendo para Foro da Comarca

de CATANDUVAS, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da

CONTRATADA, queem razão dissoé obrigadaa manter um representante com plenos poderes



MUNICÍPIO DE xxxxxxxxxxxxxx

nomedoprefeito

Prefeito Municipal

Nome dofiscal de contrato

Fiscal do contrato

CONTRATADA

REPRESENTANTE

CPF

Nomedogestor

Gestor do contrato


